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Não e a cegueira e, sim, a ati
tude dos videntes em relação aos
cegos a carga mais pesada a ser
enƒrentada.

HELEN KELLE R



s_umÃR_m

1. INTRoDUçÃo...

2. o PROBLEMA...

3. os oBJETIvos ........

4. DEFINIÇÃO DE TERMos...

5. A METODOLOGIA .................

CAPÍTULO I - A EDUCAÇÃO ESPECIAL ....
1. Considerações Gerais ..........
2. Princípios Básicos ....
3. Serviços Especiais...4. O Excepcional ................. ....................
CAPITULO II - O DEFICIENTE VISUAL, A FAMILIA E A ESCOLA1. O Deficiente Visual .................................
2. A Dinâmica Familiar ................
3. O Ensino Integrado ......... . .........
4. O Deficiente Visual no Ensino Comum...

CONCLUSÃO ..................
REFERENCIAS BIBLIOGRÁFICAS...

ANEXO I ............. ......

Página

l
3

4

4

5

7
7
9ll

14

21
21
26
28
33”

40

42

44



l.LN “

Atualmente, não mais se justifica que o aluno com defici­
ência visual seja atendido como elemento ã parte de um planeja ­
mento global de educação. A segregação de alunos em classes ou
escolas especiais apresenta, muitas vezes, mais inconvenientes
que vantagens, principalmente no que se refere ao princípio; da
normalização.

A meta se constitui em integrar o deficiente visual na re
de de ensino comum, em contato com alunos portadores de visão

normal e, assim, adptã-lo ã comunidade em que está inserido como
elemento auto-realizado e independente, participante na obra do
bem-comum.

A colocação do aluno deficiente visual no ensino comum ha
verã de ser feita mediante cuidados especiais, para que ele pos­
sa acompanhar a classe, ser aceito com sua deficiência e apren ­
der a conviver com ela, evitando-lhe frustrações e possibilitan­
do-lhe desempenho escolar compatível com suas potencialidades ,

visando alcançar seu desenvolvimento integral.

A educação especial deverá integrar-se ao sistema de ensi
no comum, oferecendo atendimento complementar de acordo com as

necessidades e prioridades do educando deficiente visual, bem cg
mo assessorando o professor da classe comum, quanto ãs metodolo­
gias, meios e materiais a serem adotados, oferecendo diferentes
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experiências educacionais baseadas nas diferenças individuais e
desta forma, evitando o fracasso do deficiente visual no ensino
comum.

A participação da familia será um dos fatores primordiais
na ãrdua tarefa de preparar o deficiente visual, progressivamen­
te, para a sua integração na vida escolar comum.

A fim de que sejam assegurados aos deficientes visuais os

direitos ã educação e ã sua integração no sistema escolar comum,
poderã se apontar os dispositivos legais da legislação brasilei­
ra.

O ensino de 19 e 29 graus, conforme enuncia o artigo 19
da Lei 5692/7l, "tem por objetivo geral proporcionar ao educando
a ƒormaçdo necessária ao desenvolvimento das suas potencialidades
como elemento de auto-realização, qualificação para o trabalho e'Í O 0 0 0  lpreparo para o exercicio consciente da cidadania .

Evidentemente, esse objetivo poderã ser perseguido de
forma diversa e atingir diferentes dosagens de concretização, en
globando, portanto, os deficientes visuais.

O Conselho Estadual de Educação do Paranã, através da De­

liberação n9 03l/80, no seu artigo 59 ressalva como hipõtese " o
ingresso ou retorno ds classes do ensino regular de 19 grau, do
Sistema Estadual de Ensino, de alunos egressos de programas espe
ciais do DEE/SEED, ou por ele supervisionados".2

A Deliberação n9 004/83, também do Conselho Estadual de
Educação do Paranã, enfatiza no artigo 39 que "a educação espe ­
cial deve ser ministrada, sempre que possivel, na escola regular
em: a) classes comuns com apoio de proƒessores especializados;
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b) sala de recursos;
. . 3c) classes especiais”.

DUNN (1971) defende que os deficientes visuais devem rece

ber uma educação geral como todas as outras crianças. só se deve
rã pensar em educação especial, quando for comprovado que os pla
nos educacionais regulares são inadequados para determinadas cri
anças excepcionais.

TELFORD e SAWREY (1972) dizem que a presença de uma crian

ça deficiente visual numa classe comum, pela primeira vez, cons­
titui numa ameaça ou desafio para o professor que não sabe como
lidar com ela. Porém, a maioria dos deficientes visuais tem uma
capacidade mental normal, sendo capazes de compensar o seu"deƒicit'

visual nas ãreas perceptual e conceptual. Basta que o educador
acredite na realização educacional do deficiente visual.

Portanto, o sistema escolar acadêmico se tornará mais aber
to, humanistico e integrador, transferindo, sempre que possível,
o ensino especializado para o ensino comum.

2. O PROBLEMA

A questão a ser investigada neste trabalho ë: "Como se rea
liza a integração do deƒiciente visual, no ensino comum de 19
grau, em Curitiba?"
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3. OS OBJETIVOS

3.1. GERAL.

- Realizar pesquisa bibliográfica que forneça subsídios
para uma educação mais efetiva do deficiente visual na rede do
ensino comum.

3.2. ESPECÍFICOS

- Refletir sobre a participação da família no processo in
tegrativo do deficiente visual na escola comum;

- identificar o ensino itinerante e a sala de recursos co
mo serviços especiais de apoio ao aluno deficiente visual e ao
professor da classe comum;

\

- demonstrar que o educando deficiente visual poderã al ­
cançar o desenvolvimento pleno do seu potencial, sob a influên ­
cia do ambiente escolar comum.

4- mmwimição DE TERMOB

- Integração: adaptação do aluno deficiente visual na re­
de do ensino comum.

- Deficiente visual ou cego: aluno que apresenta perda tg
tal ou resíduo mínimo de visão, utilizando-se do Sistema Braille,

de métodos, meios e materiais específicos, necessários ã sua edu
cação.

- Ensino comum: escolas oficiais ou particulares da rede
do ensino regular de 19 grau.
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5. A.HETODOLOGIA

Para a realização da investigação proposta, optou-se pela
seguinte metodologia:

. levantamento bibliográfico;

. coleta de dados na realidade;

. seleção do material;

. análise do material;

. definição da monografia.



1. MINISTERIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA. Brasil. Lei5692/71Brasilia, 1971. CCCCCCCCCÍ
2. CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO. Paranã. Deliherqgão

nQWQQl[8Q. Curitiba, 1980.

3. CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO. Paranã. Deliberação
n9QO4/QQ. Curitiba, 1983.
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1. CONSIDERAÇÕES GERAIS

A educação especial presta atendimento educacional a excep
cionais, que apresentam deficiências mentais, físicas, sensoriais
e múltiplas deficiências. Tem por finalidade proporcionar-lhes
uma educação adequada ao seu desenvolvimento harmonioso, quer no

ensino especializado, no comum, ou na integração de ambos.

Convém frisar que a educação especial ê parte integrante
da programação geral da Educação e, em linhas gerais, persegue
os mesmos objetivos da educação comum, visando possibilitar aos
excepcionais condições que favoreçam o desenvolvimento de suas

potencialidades, com vistas ã auto-realização e ã integração So­
cial.

A educação especial ë a que se ocupa especi
ƒicamente da criança excepcional, complemen
tando e/ou suplementando o programa da escq
la regular. Destina-se a duas categorias ge
rais de excepcionais: deƒicientes e superdš
tados e não diƒere da educação comum previs
ta para os educandos do grupo padrão, quer
nos aspectos ƒilosõƒiços, quer nos seus ob­jetivos ƒundamentais.
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O que difere na educação especial são as alternativas de
atendimento diferenciado, metodologias específicas, estratêgias
de ação que lhe são próprias, a utilização de recursos humanos
especializados a fim de atender uma clientela "diferente" dentro
do sistema-padrão utilizado na sociedade. E a diferença que tor­
na a educação especial necessária, embora exista também caracte­
rísticas de normalidade em todo indivíduo excepcional.

Em razão das raízes histõricas da educação especial esta­
rem fundamentadas na filantropia e no paternalismo, ainda hoje
ela ê vista por muitos como obra social de assistência àquelesú Q Q' ó Q u ú nque, por incapacidades fisicas, intelectuais ou sensoriais, ne ­
cessitam de amparo ou abrigo.

Entretanto, novas perspectivas se abrem ã educação espe ­

cial como responsável pelo progresso individual de alguns sujei­
tos que requerem mudanças no programa educacional, para terem

seus direitos ã aprendizagem assegurados, visto que, como qual ­
quer ser humano, os excepcionais têm capacidades e as mesmas ne­
cessidades bãsicas de sobrevivência.

Os programas de educação especial, sob o ponto de vista
econômico, ganham dimensões sociais a fim de valorizar os excep­

cionais nas suas aspirações como seres humanos, capacitando-os
ao desempenho profissional, que garante a sua independência na
sociedade.
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2. PRINCÍPIOS BÁSICOS

O atendimento a educandos excepcionais deve ser concebido

e realizado segundo os princípios bãsicos de normalização, inte­
gração e individualização que norteiam as ações e procedimentos
adotados no campo da educação especial.

A normalização visa levar o excepcional a ter uma vida tão
normal quanto possível, na comunidade em que vive, onde lhe seja

oferecida as mesmas condições de vida dos demais seres humanos.

É, ainda, ensinar o excepcional a conviver com a sua defi
ciência, beneficiando-se de serviços e das oportunidades existen
tes na sociedade.

Na verdade, o que importa para a educação especial não ê
o resultado das possibilidades da criança excepcional, mas o pro
cesso através do qual as possibilidades tornem-se realização con
creta.

A integração do excepcional deve levar em consideração os

elementos bãsicos da integração temporal, instrucional e social,
assim como a integração dos serviços especiais envolvidos com o
seu atendimento.

"A integração temporal reƒere-se d disponibilidade ou opor
tunidade do deficiente permanecer com seus colegas normais e aos

resultados positivos que se espera obter atraves das ações instiO C O Ítucionais e sociais.

São três as fases qmaacompõem:

- pré-integração: período em que a classe comum, a escola
toda, se prepara para receber o excepcional;
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- integração propriamente dita: período inicial das expe­
riências e atividades de integração;

- pôs-integração: periodo de avaliação dos resultados da
mudança da conduta do excepcional.

"A integraçdo instrucional signiƒica a disponibilidade de
oportunidades e de condições de estimulo que o excepcional encon
tra no ambiente da classe regular, que ƒacilitam seu processo en. . ,,3sino-aprendizagem.

São três as condições bãsicas para que se torne efetiva:

- as caracteristicas do deficiente e suas necessidades edu
cacionais devem ser compativeis com as oportunidades oferecidas

ãs demais crianças;

- a compatibilidade das caracteristicas do excepcional,de

suas necessidades de ensino-aprendizagem depende da adaptação fei
ta pelo professor da metodologia comumente utilizada;

'I

- os recursos e serviços especiais oferecidosãO deficien­
te devem ser compatíveis com as suas necessidades educacionais.

'"A integração social reƒere-se ao relacionamento entre o. . . "4excepcional e seus companheiros normais do grupo.

Suas quatro dimensões são:

- proximidade fisica: espaço onde estão inseridos o excep
cional e seus colegas normais;

- conduta interativa: refere-se ã comunicação verbal, geâ
tual ou fisica entre o excepcional e o grupo considerado normal;

- assimilação social: significa a inclusão do excepcional
no grupo de crianças normais, como elemento ativo e participante;
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- aceitação social: aprovação do excepcional no meio do

grupo normal.

A individualização do ensino surge como conseqüência da
integração e a forçosa mudança no currículo e no sistema escolar.

As diretrizes básicas da individualização incluem:

- a anãlise das diferenças individuais face ã aprendizagem;

- desenvolvimento de procedimentos de avaliação do ensino;

- anãlise e adequação das estratégias do processo ensino­
aprendizagem do educando excepcional.

Assim, cada aluno excepcional avança no seu programa de
acordo com sua capacidade individual, sem causar transtornos ao
fluxo de aprendizagem dos demais alunos.

"Não se trata`de cƒerecer-Zhes as mesmas experiências edu
cacionais (0 que seria ƒrustradcr), porem diƒerentes experiências
baseadas em suas necessidades e que lhes propiciem 0 desenvolvi­- H5mento e agustamentc adequados.

Dessa maneira, pretende-se integrar a criança excepcional

com as crianças das classes comuns, de forma progressiva e con­
siderando-se suas limitações, com uma sêrie de serviços especiais
que pretendem abranger crianças com diferentes graus de gravida­
de.

3. SERVIÇOS ESPECIAIS

A educação especial tem procurado sempre apontar alterna­
tivas de procedimentos que possam favorecer a expansão e a melho
ria dos serviços prestados aos excepcionais do país.
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Os serviços devem ser de dmbito geral, isto
ë, poder atender a todas as pessoas deles
necessitadas, seja qual ƒor a idade ou o
grau de deƒiciëncia, de maneira que nenhuma
criança em idade escolar ƒique excluida do
sistema educacional por motivo de sua deƒi­
ciencia, nem receba ensino reconhecidameãteinƒerior ao de qualquer outro estudante.

Dentre as várias modalidades de atendimento ao excepcional,
as mais usuais no sistema educacional brasileiro são:

- serviço itinerante;

- sala de recursos;

- classe especial;

- classe comum;

- escola especial;
\

- escola residencial.

Segundo PROCOTTE (1981), a descrição sumária dos diferen­

tes tipos de serviços ao excepcional ê a seguinte:

Serviço itinerante: ê aquele executado por professor espe
cializado que se desloca periodicamente para dar assistência a
crianças, adolescentes e adultos excepcionais, que necessitam de
ensino suplementar ou tratamento especial, seja na classe comum,
em hospitais ou no lar.

Sala de recursos: ê a sala equipada com recursos didãti ­
cos especiais, onde o aluno portador de alguma excepcionalidade,
de sala comum, recebe atendimento complementar, por períodos cu;
tos.
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Classe especial: ê uma classe em escola do ensino comum ,

destinada a atender alunos excepcionais, por professores especia
lizados, com currículo do ensino comum adaptado ao tipo e grau
de excepcionalidade. As atividades não acadêmicas são desenvolvi
das com os alunos das classes comuns.

Classe comum; ê a classe do sistema comum de ensino, que

atende crianças e adolescentes portadores de excepcionalidades
em grau que permita a freqüência a essa classe.

Escola especial: instituição cuja característica ê o em ­
prego de vários especialistas para atenderem alunos excepcionais
especialmente aqueles em grau mais profundo de deficiência, com
currículo adequado ãs suas necessidades.

Escola residencial: destina-se ã residência do excepcio ­
nal enquanto o mesmo freqüenta uma escola ou exerça um trabalho

protegido, quando a família ou o local em que resida não lhe pro
porcione condições para isso.

A fim de tornar prática a integração do excepcional nos
sistemas comuns de ensino e, conseqüentemente, na vida, KIRK(l972)

sistematiza os níveis de integração, especificando cada nível de
acordo com as necessidades e prioridades do educando excepcional

Na definição de requisitos para serviços de educação espe
cial, procura-se identificar aqueles considerados bãsicos para
caracterizar um serviço especial, partindo-se das prescrições le
gais e das especificações definidas pelo Ministêrio da Educação
e Cultura para a educação comum.
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FONTE: Samuel A. Kirk. Educating exceptional children (2 end ed)
Boston, Houghton Mifflin, 1972.

4. O EXCEPCIONAL

O termo excepcional ê interpretado de modo a incluir os
mentalmente deficientes, as pessoas fisicamente prejudicadas, as
emocionalmente desajustadas e inclusive os superdotados. Enfim ,

todas as pessoas que requerem consideração especial no lar, na
escola e na sociedade.

Excepcional ë um termo usado para identiƒi­
car crianças, adolescentes e adultos que se
desviam acentuadamente, para cima ou para
baixo, da norma de seu grupo em relaçao a
uma ou vdrias caracteristicas mentais, fisi
cas ou sociais, ou de qualquer combinaçao
destas, de ƒorma a criar um problema espe ­
cial com reƒerencia a sua educaçao, dqsenvolvimento e ajustamento ao meio social.
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Na educação, o termo excepcional ê utilizado para descre­
ver o aluno cujas necessidades educacionais diferem consistente­

mente das do grupo padrão de crianças consideradas normais.

Para efeito de estudo e acompanhamento, os excepcionais
são classificados segundo as ãreas de desvio da normalidade que
os caracterizam.

Essa classificação, entretanto, varia na literatura cien­
tifica

Para DUNN8 hã doze tipos de excepcionalidades reunidos em
sete ãreas:

l. limitações intelectuais: retardados mentais educãveis
e treinãveis;

2. inteligência superior: os superdotados;

3. problemas de comportamento: distúrbios emocionais e de
csajustes sociais;

4. problemas da palavra;

5. deficiência da visão: cegos e amblíopes;

6. deficiências da audição: surdos e hipoacüsticos;

7. problemas neurolõgicos e físicos: deficientes físicos
não sensoriais e os doentes crõnicos.

TELFORD & SAWREY9, por sua vez, consideram seis ãreas de
desvio:

l. desvio intelectual: retardados mentais e superdotados;

2. desvio motor: os mutilados, os ortopedicamente defici­
entes, os defeituosos da fala e os epilêticos;
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3. desvio sensorial: o duro de ouvido o surdo o d vi ­1 : e
são parcial e o cego;

4. desvio de personalidade: os desajustamentos de persona
lidade, como neuroses e psicoses;

tos;

cação,

5. desvio social: delinqüentes juvenis e criminosos adul­

6. desvio de ajustamento etário: problemas da velhice.

No Brasil, o Parecer l682/74, do Conselho Federal de Edu­

estabelece a seguinte classificação:l0

a) deficientes mentais
- educãveis
- treinãveis

Í dependentes;

b) superdotados;

c) portadores de problemas de conduta;

d) portadores de deficiência múltipla;

e) deficientes da fala;

f) hipoacüsticos;

g) deficientes da audiocomunicação;

h) visão reduzida;

i) cegos;

j) deficientes físicos não sensoriais.
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O Conselho Estadual de Educação do Paranã, ao disciplinar
o desenvolvimento das atividades destinadas ao atendimento de ex. . . . 1cepcionais, classificou-os em: 1

a)

b)

c)

d)

e)

f)

9)

h)

A

alunos deficientes mentais
- educãveis

- treinâveis
- dependentes;

alunos portadores de deficiência auditiva
- surdos (surdez grave)
- parcialmente surdos (hipoacústicos);

alunos portadores de distúrbios da linguagem;

alunos portadores de deficiência visual
- cegos

- parcialmente cegos (amblíopes);

alunos portadores de problemas de conduta;

alunos portadores de deficiência múltipla;

alunos superdotados;

alunos portadores de distúrbios de aprendizagem.

criança excepcional tem as mesmas necessidades básicas
de qualquer criança. Entretanto, sua excepcionalidade pode tornar
mais crusciais os problemas em algumas áreas, tornando suas neces

sidades especiais com relação ãs situações que tera a enfrentar.

Necessidades sociais: para ser aceita pela sociedade a
criança excepcional precisa conduzir-se socialmente de maneira a
não ser motivo de incômodo para outras pessoas.
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A socialização da criança excepcional deve ser motivada
pelo interesse e orientação da família e dos educadores.

O aprendizado: as limitações das crianças excepcionais ten
dem a aumentar quando não lhes ê dada a oportunidade de explorar
o mundo, não lhes ê permitida a mesma amplitude de experiências.

muitas vezes, o tempo que levam para realizar uma atividade, pode
ser diminuído se lhes são dadas oportunidades de tentar.

A disciplina: os excepcionais despertam sentimentos de pie
dade e são tratados com indulgência, contribuindo para tornã-los

fracos e dependentes ou exigentes e tirânicos. Não devem ser des
culpados constantemente por não saberem se conduzir ou deixar de

cumprir com suas responsabilidades. A disciplina ê uma necessida
de decisiva para os excepcionais.

Autoconceito: as pessoas deficientes são levadas a se des
valorizarem, porque os outros as desvalorizam. Mas pode-se ensi­
nã-las a se valorizarem, pois uma auto-imagem favorável pode mu­
dar a sua vida.

Autoconfiança: ê preciso que o excepcional aprenda a acei
tar a sua excepcionalidade, para que esta não se torne um entra­

ve na sua adaptação social. E preciso incentivã-lo a buscar ati­
vidades para as quais tenha capacidade e que lhe dê satisfação .
Aceitã-lo como ele ê, ter fê no seu valor e na sua possibilidade
de progredir ê um estímulo para o desenvolvimento da confiança.

Segurança: a maioria dos excepcionais sente-se inseguro
por causa da natureza de sua condição. A criança não deve ser
utilizada ou rejeitada por causa das suas características fora
do comum. Paciência, reconhecimento do seu valor, respeito ã sua
dignidade, amor, ajudã-los a tirar partido das suas vantagens ê
um meio de fazê-los se sentirem mais seguros no mundo.
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Libertação da culpa e do medo: a culpa e o medo são sen­
timentos que costumam afligir as crianças excepcionais. A culpa
pode nascer da humilhação, fazendo-as sentir uma constante amea­

ça. Elas precisam de freqüentes confirmações de respeito e esti­
ma, para não sentirem sua deficiência como um castigo.

Liberdade para desenvolver a individualidade: ãs crianças
excepcionais devem ser dadas condições para desenvolverem-se e
progredirem no seu ritmo prõprio. Devem ser avaliadas segundo os

seus prõprios padrões. É importante ajudâ-las a perceber que po­
dem ser bem sucedidas, não importando quanto tempo isso possa le
var.

z A excepcionalidade não exclui a criatura de sua condição
humana, de sua Vontade de ser, de participar, de viver com outras
pessoas na sociedade.
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cAPíTuLo IIT ­
1. O DEFICIENTE VISUAL

A definição de cegueira mais freqüentemente adotada para
fins legais e administrativos, baseia-se em duas caracteristicas:
a acuidade visual e o campo de visão. Uma pessoa ë consideradao Q ' u f 0cega se corresponder a determinados criterios clinicos.

"Perda total da visão ou acuidade visual central ndo exce
dente a 6/60, apds correção Õptica pelos optõtipos de Snellen,ou
acuidade visual central superior a 6/60, porém campo visual não
excedente a 20 graus no maior meridiano do melhor olho, apds cor~-- ,,1reçao optica.

Isto ê, se ela pode Ver a seis metros o que uma pessoa com
'visão normal enxerga a 60 metros, ou se o diâmetro mais largo do
seu campo visual subentende um arco não maior que 20 graus.

Para efeito de atendimento escolar são considerados cegos
c›s alunos que necessitam de meios e recursos educacionais espe ­
ciais.

"Alunos que apresentam perda total ou residuo minimo de vi
são, necessitando do Sistema Braille como meio de leitura e escri
ta e/ou outros metodos, recursos diddticos e equipamentos espe ­~ - ~ "2ciais para sua educaçao.
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O teste de Snellen, para detectar a acuidade visual, ê o
de uso mais generalizado por ser simples e tão eficiente quanto
os instrumentos mais sofisticados e caros, podendo ser adminis­
trado por uma enfermeira ou professor.

A criança portadora de cegueira ê geràlmente identificada
bem cedo, embora os defeitos visuais possam ocorrer em qualquer
ocasião durante a sua vida.

A cegueira congênita ocorre com a perda da visão antes

dos cinco anos de idade, sendo que a criança conserva pouca ou
nenhuma memõria visual.

A perda da visão em outras idades ê denominada cegueira

adquirida, podendo a memõria visual ser preservada.

Em ambos os casos, a perda da visão pode ocorrer'subita ­
mente ou lentamente, provocando reações diferentes que podem in­
fluir no ajustamento emocional e social do indivíduo.

A etiologia da cegueira ê produzida por uma variedade de
causas genêticas e ambientais. As mais comuns são as prê-natais,
oxigênio excessivo, doenças infecciosas, traumatismos por aciden
tes, tumores e causas ignoradas.

A maior porcentagem da cegueira deve-se aos fatores prê ­
natais, hereditãrios ou cuja natureza ainda se ignora em grande
parte. A fibroplasia retrolenticular, ou seja, o excesso de oxi­
gênio ministrado a bebês prematuros, a cegueira devida a doenças
infecciosas e acidentes tem declinado atravês de programas pre ­
ventivos orientados para a segurança.
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Ã medida que vão melhorando os serviços médicos, baixa o

índice de incidência para as crianças, mas aumenta no que diz
respeito ã longevidade dos adultos, que tendem a adquirir distür
bios visuais devido ã idade avançada.

Embora seja provável que a humanidade nunca venha a livrar

se totalmente das deficiências visuais, o seu indice de incidên­
cia pode ser reduzido mediante programas de prevenção.

Os três grandes problemas do cego são as limitações ine ­
rentes ã prõpria deficiência, a compreensão social e a mobilida­
de independente.

A cegueira impede o acesso direto ã palavra escrita; limi
ta a percepção do meio distante, assim como de objetos excessiva
mente grandes ou pequenos para serem aprendidos tatilmente; res­

tringe a mobilidade em ambientes não-familiares; priva o indiví­
duo de importantes pistas sociais.

O desenvolvimento físico do cego pode ser comprometido pe
la sua inatividade, oriunda das influências ambientais e da su ­
perproteção dos pais. E preciso estimulã-la a participar do maior
nümero de atividades físicas, a fim de desenvolver os grandes e
pequenos músculos, para que adquira habilidades de coordenação

motora, orientação e mobilidade.

Uma das mais difíceis tarefas para o cego ê a locomoção
independente. A mobilidade restrita pode ser causada pela sua ca
pacidade limitada de localizar obstáculos, pela falta de motiva­
ção de explorar o seu mundo e de adestramento para a locomoção.

Os recursos de locomoção mais usados pelos cegos são a
bengala longa, os cães-guias e a dependência de guias humanos.
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O cego ao locomover-se pode usar sua "orientação mental?

captando pistas como ruícos, ecos, mudanças no nível do solo, cor
rentes de ar e odores. Tambêm faz uso de sua "memória motora" ,
percebendo que o destino se encontra a uma determinada distância,
em função do tempo e do movimento.

Orientação e mobilidade tem significado especial para o
cego na interação com o seu ambiente.

Os estigmas sociais se manifestam nos esterêotipos popu­
lares do cego de impotência e dependência, que podem tornã-lo um
indivíduo invãlido, que requer e tem direito a uma ampla assis ­
tência, fato que pode ser fomentado por pais ignorantes ou por
pessoas interessadas em explorar este aspecto em benefício prõ ­
prio.

Algumas dessas atitudes de comiseração para com os cegos

devem-se a uma interpretação errônea da natureza do distúrbio vi
sual e de seu impacto sobre o indivíduo.

As restrições impostas pela sociedade podem afetar o de­
senvolvimento social dos cegos, levando-os a um egocentrismo de
natureza isoladora, influenciando no seu processo de comunicação
social.

O desenvolvimento da linguagem das crianças congenitamen

te cegas pode se apresentar mais lento, devido ã falta de estímu
los visuais. No entanto, as crianças cegas adquirem a fala da for
ma habitual e manobram a linguagem de maneira inteiramente nor f
mal.
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Porêm, os cegos ficam privados das pistas comunicativas
proporcionadas pelas expressões fisionõmicas, os gestos e os mo­
vimentos da outra pessoa, resultando numa dificuldade de inter ­
câmbio social.

Os cegos devem ser estimulados, desde cedo, a assumirem

expressões faciais e gestuais apropriadas ao seu estado de ânimo
e ao assunto da conversa.

A maioria das pessoas cegas tem uma capacidade mental nor

mal. O seu potencial mental não ê aumentado nem diminuído pela
cegueira. Quaisquer "deƒicits" intelectuais podem estar associa­
dos a uma deficiência mental ou ãs limitações não-compensadas do
suprimento sensorial e da mobilidade.

A noção popular de que os cegos são dotados de audição ,

tato, paladar e olfato hiperagudos ou de memõria fenomenal ê con
sideravelmente errõnea. Qualquer superioridade do cego na acuida
de sensorial remanescente ê o resultado do aumento de atenção a
pequenas pistas e detalhes e ao seu maior uso como fonte de in­
formação e orientação.

Sendo o cego carente de experiências visuais, ele procu­

ra compensação atravês dos processos cognitivos, nas áreas percep
tuais e conceptuais. É õbvio que a pessoa congenitamente cega ex
perimenta os objetos e constrói o seu conhecimento do mundo atra
vês de seus produtos mentais de percepção e seus conceitos deri­
vam de tipos diferentes de estímulos. Isto não significa que ela
tenha sua cognição inadequada ou tenha um ãmbito de conceitos res
tritos.



Os cegos formam imagens mentais e conceitos

fontes auditivas, tãteis e cinestêsicas.
muito grandes ou microscõpicos podem ser

gias e extrapolação de objetos realmente
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derivados de

Os objetos distantes ,
concebidos por analo ­
experimentados.

Mesmo privados de um dos sentidos, os cegos são capazes
de se tornarem adultos auto-suficientes e realizados, desde que
lhes seja oferecida uma educação que aproveite ao mãximo as suas

potencialidades, sem, contudo, substimar a gravidade da privação
do sentido da visão.

2. A DINÂMICA FAMILIAR

A descoberta pelos pais de um filho deficiente visual ê
acompanhada de sentimentos de dor, rejeição, revolta e culpa.Alêm
disso, não podem contar com a compreensão da sociedade, pois es­

ta geralmente deprecia as crianças deficientes, colocando-as nu­
ma posição inferior às demais crianças.

No entanto, também a criança cega veio ao mundo como con

seqüência

cendo, de
tada como

A

de um "contrato social", que fizeram seus pais, perten
direito, â comunidade em que vive, devendo ser respei­
membro da sociedade.

família ê o primeiro grupo social responsável pela inte
gração social da criança cega e a realização desta tarefa depen­
de muito do seu preparo emocional.
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A maioria dos pais desconhece as condições que acarretam
a deficiência visual e os meios de que dispõem para compreendê ­

la são escassos. A falta de conhecimento sobre o assunto e a con
seqüente incompreensão do caso, pode ocasionar sentimentos de ne
gação e desalento, impedidno-os de dedicar-se ao filho cego de
maneira positiva e eficaz.

Os pais devem ser estimulados a aprender a seqüência do
crescimento e do desenvolvimento da criança normal, a fim de pres
tar ao filho cego a ajuda suplementar necessária, oferecendo-lhe
experiências apropriadas, nas ocasiões certas.

É preciso encorajar a família a assumir por inteiro seu
papel junto ã criança cega. Como qualquer criança, ela precisa
sentir-se aceita pela familia.

É impossível aos pais imaginarem que exis­
te algum aspecto positivo numa deficiência.
Somente_com o tempo, a compreensão e a re­
edu_ca'çao'e que se pode' levã-los a compreende­
rem que o que possa haver de positivo tem
de ser procurado não na deƒiciência, mas
no portador dela.
É preciso ƒazë-los compreenderem que seu
ƒilho ë uma criança como as outras, mas
que ao mesmo tempo ê uma criação unica,não
sã pelo que ela ë em si, mas também pelas
possibilidades ilimitadas que poderã ƒrãirse tiver a participação ativa dos pais.

Consciente das possibilidades e limitações ocasionadas
pela prõpria cegueira, a família deve encorajar a criança cega a
integrar-se ao seu segundo grupo social, o vicinal, estimulando­
a a brincar com outras crianças.
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Depois que a criança cega integrar-se no grupo vicinal ,
as prõprias crianças vão colaborar na sua integração na escola
da comunidade. As mesmas crianças que tiveram oportunidade de
conviver com a cega, se encarregam de esclarecer as demais, con­
tando-lhes que a criança cega ê igual a elas, com a única dife­
rença de que não enxerga.

É indispensável que as relações entre a família e a esco
la sejam as mais cordiais e afinizadas possíveis. Para alcançar
essa harmonia ê preciso observar que os pais assumam papel ativo

na educação de seu filho cego. Tambêm devem receber informações

detalhadas sobre os programas de educação recomendados, tendo
acesso a meios que lhes permitam avaliar a eficácia do programa
em cada fase de sua realização.

Pais otimistas, esclarecidos, que aceitam a deficiência
de seu filho, têm uma influência mais produtiva e duradoura no
bem-estar e integração do deficiente visual no ensino comum, par
ticipando do seu atendimento, colaborando e oferecendo a conti ­

nuidade do ensino e da educação, num processo integrado com a es
cola.

3. O'ENSINO INTEGRADO

O sucesso de qualquer programa educacional para os defi­
cientes visuais está no vínculo de integração estabelecido entre
os serviços especiais e a escola comum.
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E imprescindível a atuação do professor especializado cg
mo membro integrante de uma escola comum, onde haja educandos ce
gos. Cabe a ele o importante trabalho de enfrentar os estereõti­
pos prë-formados em relação ã cegueira, bem como de levar mêto ­

dos e materiais adequados, para concretizar a educação do aluno
cego. Dele depende o ajustamento do cego no ambiente total da es
cola comum.

"Integrar os deficientes consiste primeiramente introdu­
zir a educação especial no sistema educativo geral, de sorte que
os conhecimentos a serem adquiridos pelas crianças deƒicientes

correspondam a um grau de instrução determinado das crianças nor
mais."4

O professor especializado deve ter formação necessária
ao desempenho de suas funções, assim como experiência profissio­
nal no ensino comum, como fase preparatõria ãqueles que se pro­
põem a prestar serviços especiais. Também necessita de educação
continuada que o capacite a manter-se em dia com os resultados

das mais recentes pesquisas e as inovações introduzidas na sua
ãrea de atuação.

O educando cego, matriculado em escola comum, deve bene­

ficiar-se de atendimento educacional complementar, ministrado por

professor especializado do ensino comum ou da sala de recursos.

O programa desenvolvido pelo professor itinerante deve
ser organizado com o responsável pela supervisão da educação es­
pecial e aprovado pelos diretores das escolas comuns.
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O serviço itinerante pode ser adotado a partir das pri ­
meiras séries do l9 grau, desde que garanta ao aluno cego uma

freqüência de atendimento de acordo com as suas necessidades. Pa
ra tanto, o professor itinerante deve conhecer as condições do
aluno através da equipe que estudou o seu caso e fez a avaliação
diagnõstica, tendo assim, uma visão geral da sua problemática.

O professor itinerante deve atender ao aluno deficiente

visual quanto ã aquisição e adaptação do material didático neceâ
sário, orientá-lo na utilização dos recursos existentes na famí­
lia e na comunidade, treiná-lo nas técnicas de orientação e mobi
lidade. Deve participar do planejamento das atividades da classe

comum, dos conselhos de classe, orientando os professores no sen
tido de atender as necessidades específicas do aluno cego, evi ­
tando que o mesmo solicite ou receba concessões especiais além
das que necessita, para não prejudicar seu processo de integra ­
ção na escola.

J

A sala de recursos é equipada com recursos didáticos es­
peciais, onde o professor especializado presta atendimento indi­
vidual como complemento do ensino ministrado na classe comum.

Nas duas primeiras séries do ensino de 19 grau, a crian­
ça cega necessita de atendimento diário na sala de recursos, com
duração máxima de duas horas, devendo participar de todas as ati
vidades possíveis da classe comum.

A partir da 3a. série, o atendimento deve ser de uma ho­
ra diária, podendo os alunos cegos, em horários livres, freqüen­
tar a sala de recursos para a utilização de material didático e
equipamentos especializados.
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O atendimento em sala de recursos deve garantir ao aluno

deficiente visual toda ajuda instrucional necessária, a partici­
pação em todos os trabalhos da sua classe, materiais e equipamen
tos especializados, treinamento de orientação e mobilidade, assis
tência ao professor da classe comum.

As_atividades desenvolvidas pelo ensino itinerante ou
em sala de recursos devem estar sempre integrados aos currículos
e programas adotados para cada tipo ou nível de ensino.

1

O professor itinerante ou da sala de recursos deve traba
lhar em estreita e permanente cooperação com o professor da clas
se comum, com a direção da escola, orientador educacional, super
visor pedagõgico e outros funcionários, para que o aluno deficien
te visual possa usufruir de todos os serviços da escola. Deve ,
ainda, manter contatos periódicos com os pais ou responsáveis pe
lo aluno.

Deve-se ressaltar a importância do supervisor especiali­
zado, que procura colocar em prática as diretrizes do õrgão têc­
nico de educação especial, orientando e ajustando programas espe
cializados, assessorando e acompanhando o eficiente funcionamento

do serviço itinerante e da sala de recursos.

O professor portador de deficiência visual tem comprova­
do sua eficiência no serviço de reforço pedagógico para educan ­
‹ios cegos. Os fatores mais importantes neste relacionamento são
a atitude do professor com relação á sua deficiência, a aceita ­
ção desta e o grau em que se identifica com os que sofrem da mes
ma. Sua orientação segura, também pode contribuir, de maneira
mais aceitável, para resolver os problemas de adolescência dos
visualmente prejudicados.
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Apesar da existência dos serviços de educação especial ,
uma significativa porcentagem de estudantes cegos ainda consti ­
tui uma responsabilidade primordial do professor da escola comum.

O professor comum mostra-se hesitante sobre como lidar
com o aluno cego. Não está certo de como manter uma atmosfera de

aula condizente com as limitações inerentes á cegueira sem fomen
tar uma excessiva dependência, deixando-se manipular pelo aluno.

Sua reação negativa, ás vezes, leva o aluno cego a uma colocação
segregativa, prejudicial ao seu processo integrativo.

Nem todos os professores são temperalmente adequados pa­

ra trabalhar com alunos portadores de deficiência. Sempre que exi§_
ta uma alternativa, os deficientes visuais devem ser entregues a
professores capazes de aceitá-los plenamente. Estes devem ser pa
cientes, perspicazes, criativos, competentes e emocionalmente
equilibrados. Devem estar preparados para melhor conhecer os as­
pectos individuais e as necessidades especiais de seu educando
cego.

Consulta com os pais, outros profissionais que o antece­
deram ajudam o professor inexperiente em seu planejamento inicial
de trabalho com o aluno deficiente visual. Na ausência de infor­

mações ou assistência comunitária, o professor deve recorrer ao
Departamento de Educação Especial do Estado.

1 O professor da classe comum ê o responsável pela educa ­
ção do aluno cego, exceto na parte especializada. {Por isso, de­
ve receber orientação básica do professor itinerante ou da sala
de recursos, que constituem as fontes primordiais de assistência
para o atendimento educacional do cego.



33

Para que o aluno cego possa estar em dia com suas ativi­

dades, o professor da classe comum deve manter o professor espe­
cializado informado do seu desempenho em todo o esquema de inte­
gração escolar.

O êxito do processo integrativo, torna-se mais eficiente

quanto melhor for o nível de interação entre o professor da claâ
se comum, o professor especializado, a familia e demais profis ­
sionais envolvidos no atendimento educacional do estudante cego.

4. o DEFICIENTE.VISUAL NO ENSINO comum

A educação dos deficientes visuais em comum com os viden
tes foi prescrita por vários pioneiros na educação dos cegos. No
começo do século XIX, Johann Wilhelm Klein, que fundou uma esco­

la para cegos em Viena, dizia que futuramente os cegos seriam edu

cados com crianças normais.

Na sociedade atual, a escola tem função importante para
a criança e um significado especial para aquela que ê cega, aju­
dando-a a desenvolver-se pessoal e socialmente através da exten­
são de seu campo de contatos.

"Não mais se aceita o ƒato de dizer-se que, devido ao am
biente pobre, d hereditariedade, ds deƒiciëncias, d ƒalta dos
pais, a criança não pode aprender. As escolas são chamadas d or­
dem para que ensinem a todos e a cada uma das crianças e sejam

5escolas sem fracasso."
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O objetivo geral para o ensino de 19 grau para educandos
deficientes visuais ê o mesmo definido no Artigo 19 da Lei 5692/
71, para todo e qualquer aluno, sendo obrigatório na faixa etã ­
ria de sete a 14 anos. No caso de aluno deficiente da visão ê co
mum registrar-se atraso considerável quanto ã idade regular de
matrícula, em conseqüência dos problemas inerentes ã prõpria de­
ficiêncía ou por falta de informação da família, sendo ampliada
a faixa etária dos alunos nesse nível de ensino.

O aluno cego que iniciou tardiamente seus estudos numa

escola especial, posteriormente pode ser encaminhado ao ensino su
pletivo de l9 grau.

Para o seu ingresso no ensino comum, o deficiente visual

deve ser examinado por uma equipe de avaliação constituída por
oftalmologista, psicõlogo,~assistente social e pedagogo, que o
considerem apto a freqüentar, em condições normais, qualquer es­
cola.

..¡

O ambiente escolar deve ser preparado para recebê-lo, pa
ra que sua presença não venha causar nenhum impacto e seu in ­
gresso seja encarado normalmente por todas as pessoas da escola
comum.

O processo integrativo se faz progressivamente e tende a
ter maior sucesso quanto mais cedo for iniciado. Quanto menor for

a idade, as diferenças são aceitas com mais naturalidade.

Crianças cegas que freqüentaram um prê-escolar comum, de
monstraram melhor prontidão para enfrentar o programa escolar

normal. O estímulo fornecido pela convivência com crianças viden
tes, contribui, muitas vezes, para o desenvolvimento do potencial
normal da criança cega, reduzindo ao mínimo as suas limitações.
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A aceitação da criança cega no ambiente da escola comum
ê fator primordial para ajudã-lo a desenvolver o sentimento de
pertencer ao grupo. Os procedimentos do professor e dos alunos

videntes ê de vital importância para acelerar a sua integração.

O ambiente escolar comum deve proporcionar ao cego condi

ções de crescer e se desenvolver com as suas limitações. É preci
so deixar que ele faça por si mesmo aquilo que ê capaz de fazer,
incentivando-o ã competição, ã iniciativa e ã independência de
ações.

O aluno vidente vai aprender a apreciar o cego e compre­
ender que ele ê capaz de realizar tarefas, melhor do que supunha.

A co-educação de videntes e não videntes vai ajudar na
conscientização da comunidade, esclarecendo mitos e estereotipa­
gens sobre os cegos, oferecendo-lhes oportunidades de convivên ­
cia social mais efetiva, vencendo o isolamento e a acomodação que
lhes são impostos pela deficiência. O contato com crianças nor ­
mais ê benéfico tanto para a criança cega como para aquelas.

O fato de uma criança cega estudar ao lado de crianças
videntes surpreende os que, por preconceito ou sentimentalismo ,
ainda julgam que o indivíduo portador de cegueira ê um incapaz.

É importante reconhecer o que disse o Dr. Edward Water ­
house, lider no campo educacional dos cegos e diretor da "Perkins
School ƒor the Blind":

A unica diferença que estabelecemos entre
a criatura cega e a vidente ë que, para a
cega, a vida ë bem mais dura, mais lenta
de passar e crivada de toda sorte de enor­
mes dificuldades. Hd mais de cem anos que
se vem procurando avaliar o quanto os cegos



36

podem chegar a ƒazer. E toda vez que se
Zhes oƒerecem maiores chaneãs, eles apare­cem novamente pedindo mais.

O deficiente visual que possui inteligência normal, pode
tirar o maior provâito possível do seu programa educacional e
ela deve ser encorajado a participar completamente de uma escola
do ensino comum.

Os programas educacionais para crianças cegas devem ser
os mesmos adotados para as de visão normal, com as necessárias

adaptações e complementações, que atendam as suas necessidades
individuais.

Os métodos de ensino, sempre que possível, devem ser os
mesmos do ensino comum, porém os meios e materiais é que diferem,

devendo ser variados, com ênfase especial nas experiências dire­
tas, que compensem a falta da visão.

Cerca de 85% das experiências educacionais ocorrem atra­

vés de estímulos visuais. Para fins de instrução da criança cega,
é fundamental uma transferência da visão para os sentidos auditi
vo, tátil e cinestésico.

A introdução da leitura e escrita na la. série assinala
o começo da utilização de materiais e procedimentos especializa­
dos e dos serviços especiais complementares.

O mais eficiente e útil meio de leitura e escrita para o
cego é o sistema Braille, que é composto de seis pontos salien ­
tes, formando 63 combinações possíveis, que podem ser facilmente
discriminados pelo sentido do tato. O mesmo caráter Braille pode
ter significados diferentes, conforme o cõdigo em que é usado ,
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representando também símbolos musicais, numéricos e científicos.
Os métodos de ensino do sistema Braille são semlehantes ao do en

sino da leitura impressa. Para a escrita Braille são usadas a
punção e a reglete ou a máquina Braille.

Pode haver rejeição ao sistema Braille para aqueles que
perdem a visão quando estão cursando a escola comum.

A datilografia comum é uma habilidade que a criança cega
deveria adquirir, tão cedo
escolar.

quanto possível, na sua aprendizagem

A matemática e as ciéncias podem apresentar dificuldades
e, em alguns casos, o estudante deficiente visual necessita de
explicações complementares especiais para capacitá-lo a acompa ­
nhar os progressos da classe.

O cálculo mental é amplamente usado pelo cego, além do
uso do sorobã ou do cubarítimo e de símbolos em escrita Braille

As formas geométricas são construídas em relevo e a modelagem
substitui o desenho.

Os estudos sociais

de aprendizagem, desde que

globo em relevo, analogias
cativos e que correspondam

não apresentam grandes dificuldades
sejam usadas fitas gravadas, mapas e
para a formação de conceitos signifi­
á realidade.

As crianças cegas são freqüentemente privadas de partici
par de atividades de educação física na escola comum. No entanto,
a maioria das atividades pode ser usada com essas crianças, atra
vés de instruções verbais e práticas. As atividades de educação
física as ajudam a desenvolver hábitos de postura correta e o in
teresse pelos esportes em geral.
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O professor de educação física deve ter o cuidado de exa
minar a ficha oftalmológica do aluno deficiente visual, para ve­
rificar se esta não contêm alguma restrição no tocante ás ativi­
dades físicas.

O talento dos cegos para as atividades criadoras como a
música, a escultura, os trabalhos manuais são comparáveis aos das
crianças normais. São atividades que devem ser estimuladas, pois
oferecem maneiras úteis de mantê-los ocupados e ativos.

As crianças cegas não devem ser substimadas quanto á par
ticipação das atividades extra-curriculares. A convivência com
crianças de visão normal, numa variedade de situações, vai prepa
rá-las para viver no mundo dos videntes.

O desenvolvimento da orientação, da mobilidade e das ha­
bilidades necessárias á vida diária, ê ponto básico na educação
da criança cega, possibilitando-a dominar o seu ambiente físico

e social, para viver independente e harmoniosamente com seus com
panheiros.

Os cegos devem ser incluídos na orientação e aconselha ­
mento vocacional, geralmente ministrado na última sêrie do 19

grau da escola comum. Muitas vezes, ele pode optar por determina
da profissão, simplesmente porque outros cegos lograram sucesso
nela. Deve-se oferecer oportunidades para uma discussão franca e
honesta do seu defeito visual e da influência deste sobre os seus

planos futuros, em relação á sua independência econômica.

É preciso depositar maior confiança na capacidade de rea
lização educacional dos estudantes cegos, devendo eles receber
uma educação geral ao lado dos alunos videntes, atravês de um pro
grama escolar que venha de encontro ás suas necessidades e inte­
resses, orientando-os para sua integração á sociedade democrática
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A pesquisa realizada forneceu argumentos significativos
sobre o problema fixado para estudo, possibilitando concluir que:

- a integração de crianças deficientes visuais no ensino
comum está se constituindo, na atualidade, num dos objetivos da
educação geral;

- a meta prioritãria do Departamento de Educação Especial

ê encorajar a integração dos cegos no ensino comum, desde que re
sulte em benefícios para o educando;

- os pais participantes e ativos constituem elementos im
portantes na efetivação do processo integrativo do deficiente vi
sual na escola comum;

- os serviços especiais devem ser os agentes de mudança
para a crescente aceitação dos cegos nas escolas comuns, onde a
convivência com alunos videntes lhes ê recomendãvel;

- num sistema de interação, o professor comum divide suas
responsabilidades com o professor especializado e os educandos
cegos usufruem das duas modalidades de atendimento, necessãrias

ã sua educação;

- o sucesso de quelquer programa educacional para defici
entes visuais depende de uma avaliação criteriosa das reais capa
cidades, da participação familiar, da eficiência do atendimento
complementar especializado e da competência do professor da claã
se comum:
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- os cegos têm, no ensino comum, a oportunidade de desen
volver ao máximo o seu potencial, seja ele qual for, de modo que,
no futuro, sejam também um recurso e um fim para o progresso do

pais.

Alêm disso, a aceitação do cego no ambiente escolar co ­
mum, com suas capacidades e limitações, desenvolve os seus senti
mentos positivos com relação às pessoas, ã vida e ao mundo.
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ANEXO I

O QUE O PROFESSOR DA CLASSE COMUM PODE FAZER PELO ALUNO DEFICIENTE

VISUAL

De grande importância para uma atuação eficaz da criança

cega e para a sua perfeita adaptação ãs classes comuns são as ati
tudes que ela encontra na turma, as atitudes que assume em rela­
ção a si prõpria e o clima geral de aceitação que se desenvolve.
As atitudes positivas, que são essenciais, provavelmente se de ­
senvolverão onde se possa dispor de informações exatas. Os mitos
têm muitas vezes causado a persistência de atitudes vegetativas.
A realidade deve ser apresentada para refutã-los.

As sugestões seguintes serão de alguma ajuda para o pro­
fessor da classe comum:

l. Aceitar e providenciar o que for necessário para uma
larga faixa de diferenças individuais sob vãrios aspectos, inclu
sive a visão.

2. Encarar a limitação visual da criança como apenas um
dentre seus atributos e não como se fosse sua característica mais

importante.

3. Considerar a criança cega como um de seus alunos, tra
tando-o como os outros. Não considerã-lo como de responsabilida­
de do professor especializado.
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4. Esperar seu rendimento em termos de suas aptidões es­
colares e não de sua deficiência visual. Diferenciar os efeitos

das limitações da visão que têm origem em outras causas, tais
como: emoções, inteligência, audição, atitudes e antecedentes.

5. Não permitir que a criança explore sua deficiência vi
sual para receber tratamento privilegiado.

6. Apresentar as lições de modo a utilizar os outros sen
tidos. Os professores são, geralmente, recompensados pelos resul
tados de tais esforços.

7. Obter assistência, em forma de consulta satisfatõrias,
materiais especializados e equipamentos, das pessoas que assumem

as responsabilidades especiais em relação ãs crianças cegas.

8. Ajudar a criança a desenvolver conceitos significati­
\

vos para ela e que estejam de acordo com sua prõpria realidade .
Não lhe impor conceitos artificiais que não possam ser compreen­

didos ou apreciados por causa das suas limitações visuais.

9. Desenvolver um respeito genuíno pelos recursos e têc­

nicas de que dispõe a criança cega para aprender (Sistema Braille,
aparelhos tãteis ou amfiiivms e instrumentos especializados)
tos destes poderão também enriquecer a educação de todas as

anças.

10. Lembrar que a criança cega talvez precise sõ um
mais do que todas as crianças de experiências originais, de
ferência ãs sucedãneas.

ll. Não esperar que o professor especializado torne
sinar aquilo que jã deve ter sido ensinado na classe comum.

Mui

cri­

pouco

pre­

a en
O pa

pel do professor especializado ê facilitar a aprendizagem atra ­
vês de assistência ao professor da classe comum e ã criança cega.
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12. Quando tiver dúvida, o professor da classe comum de
verá fazer aquilo que considerar melhor para o aluno cego.

13. E comum explorar a criança cega, mostrando-a a outras
crianças, professores ou visitas. Trate-a como a qualquer outra
criança.

14. O respeito e a aceitação das diferenças individuais
podem ser aprendidos. Isto toma tempo e exige esforço. O profes­
sor da classe comum deverá "dar uma oportunidade a seus alunos

cegos".

FONTE: Lloyd M. Dunn. Crianças excepcionais - seus problemas, sua
educaçao. vo. 2. Rio de Janeiro, 1971.


